
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2072402 - BA (2022/0043127-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MRM CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADOS : HÉLIO SANTOS MENEZES JUNIOR - BA007339

CAMILA SANTOS MENEZES - BA026223
GABRIELA PAIXAO SUAREZ - BA032933

AGRAVADO : EDMUNDO RAMOS DOS SANTOS
AGRAVADO : DAYANA LAY OLIVEIRA ANDRADE
ADVOGADO : EUCLIDES RAMOS DA CRUZ - BA013021
INTERES. : EMPRESA BAIANA DE AGUAS E SANEAMENTO SA
ADVOGADO : MARIANA BRASIL NOGUEIRA LIMA - BA023012
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DESMORONAMENTO DE IMÓVEL 
VIZINHO. RISCO DE DESABAMENTO. ART. 70 DA LEI 
8.666/93. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR 
INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O Tribunal de origem não examinou a tese recursal sob o 
enfoque pretendido, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 
competentes embargos de declaração. Assim, caberia à parte 
recorrente, nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 1.022 
do CPC, alegando a existência de possível omissão, providência da 
qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ 
("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo").
2. Este Superior Tribunal firmou a compreensão de que "a 
admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
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facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1639314/MG, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
4/4/2017, DJe 10/4/2017).
3. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
que foi estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização 
por danos morais, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e 
provas por este Sodalício, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, somente 
em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica na 
espécie. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 05 de dezembro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DESMORONAMENTO DE IMÓVEL 
VIZINHO. RISCO DE DESABAMENTO. ART. 70 DA LEI 
8.666/93. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR 
INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O Tribunal de origem não examinou a tese recursal sob o 
enfoque pretendido, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 
competentes embargos de declaração. Assim, caberia à parte 
recorrente, nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 1.022 
do CPC, alegando a existência de possível omissão, providência da 
qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ 
("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo").
2. Este Superior Tribunal firmou a compreensão de que "a 
admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1639314/MG, Rel. 
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Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
4/4/2017, DJe 10/4/2017).
3. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
que foi estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização 
por danos morais, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e 
provas por este Sodalício, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, somente 
em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica na 
espécie. 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

interposto por MRM Construtora Ltda. contra decisão que negou provimento ao agravo 

em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 211/STJ pela falta de 

prequestionamento da matéria versada no art. 70 da Lei 8.666/93, bem como pela 

aplicação da Súmula 7/STJ, diante impossibilidade, na via especial, da revisão do 

montante indenizatório fixado pela instância de origem.

Inconformada, a agravante afirma que a controvérsia exposta no Recurso 

Especial interposto pelo Agravante foi farta e expressamente debatida nos autos, estando 

inserida no bojo dos Embargos Declaratórios. Ademais, argumenta que a decisão 

agravada não demonstrou a necessidade de adentrar a seara probatória no caso em tela. 

Por fim, acrescenta que o valor da indenização por danos morais alcançou patamar 

exorbitante, motivo pelo qual é devido o afastamento do óbice da Súmula 7/STJ. 

O prazo para impugnação transcorreu in albis (fls. 427/428). 

É o relatório. 

VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese aos 

argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Consoante anteriormente mencionado, o Tribunal de origem não se 

pronunciou sobre a matéria versada no art. 70 da Lei 8.666/93, apesar de instado a fazê-lo 

por meio dos competentes embargos de declaração.

Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo especial, 

indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC, alegando a existência de possível omissão, 
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providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ ("

Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo").

Assim, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo especial, indicar 

ofensa ao art. 1.022 do CPC, alegando a existência de possível omissão, providência da 

qual não se desincumbiu. 

Ressalta-se que este Superior Tribunal firmou a compreensão de que "a 

admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 

que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022do CPC/15, para que se 

possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 

uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de 

lei" (REsp1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em04/04/2017, DJe 10/04/2017). No mesmo sentido, confiram-se: 

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
ARTS. 1º E 2ºDA LEI N. 9.784/99. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ALEGAÇÃODE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 
ACÓRDÃO ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO DOSAUTOS E NA 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS DO TERMO DE ENTENDIMENTO 
FIRMADOENTRE AS PARTES. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.SÚMULAS 5 E 
7 DO STJ.
1. Com relação aos arts. 1º e 2º da Lei n. 9.784/99, observa-se que o Tribunal 
de origem não examinou a controvérsia sob o enfoque dos dispositivos legais 
apontados como violados, apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes 
embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas razões 
do apelo especial, indicar ofensa ao art.1.022 do CPC/2015, alegando a 
existência de possível omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, 
pois, o óbice da Súmula 211/STJ("Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo tribunal a quo.").
2. No que diz respeito à alegada ofensa ao art. 884 do CC, por alegado 
enriquecimento sem causa do INCRA, verifica-se que as conclusões do acórdão 
recorrido estão ancoradas em premissas fáticas e no Termo de Entendimento 
assinado pelas partes. Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas 
pela Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, a fim 
de aferir a alegada inadequação da utilização do Termo de Entendimento 
firmado pelas partes, demandaria, necessariamente, a interpretação de 
cláusulas contratuais, bem como novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providências vedadas em recurso especial, conforme os 
óbices previstos nas Súmulas 5 e 7, ambas do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1882789/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/03/2021, DJe 22/03/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211/STJ. APLICABILIDADE. ART. 1.025 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
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PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ. III - O 
art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 prevê que esta Corte considere 
prequestionada determinada matéria apenas caso alegada e reconhecida a 
violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. V - Honorários recursais.
Cabimento. VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1682293/PB, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 10/11/2017)
 

Ademais, quanto ao valor da indenização por danos morais, note-se que, em 

regra, não é cabível na via especial a revisão do montante que foi estipulado pelas 

instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e provas por este 

Sodalício, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça admite, somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado 

caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade, o que não se verifica na espécie.

Com efeito, constou no decisum a seguinte fundamentação a respeito do 

valor indenizatório (fls.  300/302):
 

A circunstância versada nos autos supera um mero dissabor ou aborrecimento 
cotidiano, ela atinge a esfera da personalidade.
Não resta dúvida, no caso em exame, que os recorridos suportaram danos 
decorrentes da conduta lesiva da apelante, pois é inquestionável que a 
experiência por eles vividas e mostrou deveras traumática, pois, além do 
alojamento em ambiente não familiar, e do afastamento dos autores do seu lar, 
havia o receio de que a edificação também viesse a desabar, sendo que tal 
ameaça apenas posteriormente foi descartada.
(...)
O prudente arbítrio do juiz para quantificação da indenização exige que não 
deva ser considerada, apenas, a situação econômica do causador do dano, 
porque, se tal for o critério, resvalar-se-á para o extremo oposto, com amplas 
possibilidades de propiciar ao ofendido o enriquecimento sem causa. Há que se 
atender, porém, e também com moderação, ao efeito inibidor da atitude 
repugnada.
É de se ressaltar, nesse sentido, que a lei não fixa valor e sou critérios para a 
quantificação desse valor. Por isso, os Tribunais Superiores têm se 
pronunciado reiteradamente no sentido de que o valor da reparação do dano 
deve ser arbitrado em montante que desestimule o ofensor a repetir a falta, sem 
constituir, de outro lado, enriquecimento indevido.
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(...)
Por esta razão, o quantum fixado em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para cada 
autor encontra-se em consonância com o dano por eles sofrido.
 

 
No caso, a parte agravante não demonstrou que o valor arbitrado em R$ 

20.000,00, para cada autor da demanda, seria irrisório, de forma que o acórdão recorrido 

deve ser mantido.
Em reforço:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. OBRA EM TERRENO 
VIZINHO. AVARIAS GRAVES NA RESIDÊNCIA DO AUTOR. INTERDIÇÃO 
PELA DEFESA CIVIL COM DETERMINAÇÃO DE IMEDIATA 
DESOCUPAÇÃO. POSTERIOR DEMOLIÇÃO DO IMÓVEL. ATO ILÍCITO 
CONFIGURADO. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR 
RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Quanto à negativa de prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem, 
verifica-se que a parte recorrente expôs argumentação genérica, sem indicar o 
dispositivo legal correspondente, o que atrai a incidência, por analogia, da 
Súmula 284/STF.
2. Na hipótese, trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais, 
em razão de danos estruturais irreparáveis causados ao imóvel do autor, em 
razão de obras erigidas pela ré/agravante em lote vizinho, que ocasionaram 
interdição, desocupação e posterior demolição da edificação.
3. A reforma do julgado, quanto à caracterização do ato ilícito, demandaria o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede 
de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante.
5. No caso, o montante fixado em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) não se mostra 
exorbitante nem desproporcional aos danos causados à vítima, que teve sua 
moradia seriamente abalada em decorrência de obra promovida pela 
ré/agravante no lote contíguo, em seguida interditada pela Defesa Civil com 
determinação de desocupação imediata do local juntamente com a família e, 
posteriormente, demolida em razão do grave comprometimento da estrutura.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.480.883/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 4/10/2019)

 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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INTERES. : EMPRESA BAIANA DE AGUAS E SANEAMENTO SA
ADVOGADO : MARIANA BRASIL NOGUEIRA LIMA - BA023012

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022
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